
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.251 - RS (2014/0197222-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : ANDERSON LÜDTKE FISCHER E OUTRO(S)
  VERA REGINA TEIXEIRA DA SILVEIRA 
AGRAVADO : IVETE CRISTINA RADAELLI 
ADVOGADOS : CRISTIANE PAIM 
  RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : EBERALDO LEO CESTARI JUNIOR E OUTRO(S)
  RICARDO GONÇALEZ TAVARES 
  ROGÉRIO SPANHE DA SILVA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. 
FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS – FCVS. 
PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA 
PROFISSIONAL – PES/CP. COMPARAÇÃO DOS ÍNDICES DE FORMA 
ACUMULADA E LINEAR. PRECEDENTES DO STJ. VEDAÇÃO 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ (ART. 557 DO 
CPC). DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Por ocasião do julgamento do REsp n. 966.333/PR, realizado sob a relatoria da 
Ministra Denise Arruda, firmou-se o posicionamento nesta Corte de que a 
possibilidade de incidência do limitador deve ser verificada sempre que houver 
aumento salarial da categoria profissional do mutuário, adotando-se, no entanto, a 
seguinte técnica: (1º) apura-se a variação do limitador (UPC, IPC ou INPC, a 
depender da previsão contratual ou da legislação vigente) para o período em que o 
mutuário ficou sem aumento salarial; (2º) esse resultado, acrescido do percentual 
previsto na norma (+7% ou +0,5%, conforme o caso), deve ser comparado com o 
índice de variação salarial da categoria profissional do mutuário, prevalecendo o 
menor para fins de atualização do valor da prestação. Além disso, analisar se a 
aplicação do PES foi adequada incide no óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
Precedentes.
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão 
pela qual não merece reforma.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr.Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.251 - RS (2014/0197222-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A 
ADVOGADOS : ANDERSON LÜDTKE FISCHER E OUTRO(S)
  VERA REGINA TEIXEIRA DA SILVEIRA 
AGRAVADO : IVETE CRISTINA RADAELLI 
ADVOGADOS : CRISTIANE PAIM 
  RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : EBERALDO LEO CESTARI JUNIOR E OUTRO(S)
  RICARDO GONÇALEZ TAVARES 
  ROGÉRIO SPANHE DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimetnal interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. 
FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS – FCVS. PLANO 
DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL – 
PES/CP. COMPARAÇÃO DOS ÍNDICES DE FORMA ACUMULADA E 
LINEAR. PRECEDENTES DO STJ. VEDAÇÃO SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  
AGRAVO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

A parte recorrente reitera, em síntese, que  não implica reanálise do conjunto 

fático-probatório o reajuste do saldo devedor de acordo com o Plano de Equivalência Salarial – 

PES contratado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.473.251 - RS (2014/0197222-5)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. 
FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS – FCVS. 
PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA 
PROFISSIONAL – PES/CP. COMPARAÇÃO DOS ÍNDICES DE FORMA 
ACUMULADA E LINEAR. PRECEDENTES DO STJ. VEDAÇÃO 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ (ART. 557 DO 
CPC). DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Por ocasião do julgamento do REsp n. 966.333/PR, realizado sob a relatoria da 
Ministra Denise Arruda, firmou-se o posicionamento nesta Corte de que a 
possibilidade de incidência do limitador deve ser verificada sempre que houver 
aumento salarial da categoria profissional do mutuário, adotando-se, no entanto, a 
seguinte técnica: (1º) apura-se a variação do limitador (UPC, IPC ou INPC, a 
depender da previsão contratual ou da legislação vigente) para o período em que o 
mutuário ficou sem aumento salarial; (2º) esse resultado, acrescido do percentual 
previsto na norma (+7% ou +0,5%, conforme o caso), deve ser comparado com o 
índice de variação salarial da categoria profissional do mutuário, prevalecendo o 
menor para fins de atualização do valor da prestação. Além disso, analisar se a 
aplicação do PES foi adequada incide no óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
Precedentes.
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão 
pela qual não merece reforma.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte recorrente.

Plano de Equivalência Salarial – PES: possibilidade

Por ocasião do julgamento do REsp n. 966.333/PR, realizado sob a relatoria da Ministra 

Denise Arruda, firmou-se o posicionamento nesta Corte de que 

a possibilidade de incidência do limitador deve ser verificada sempre que houver 
aumento salarial da categoria profissional do mutuário, adotando-se, no entanto, a 
seguinte técnica: 
(1º) apura-se a variação do limitador (UPC, IPC ou INPC, a depender da previsão 
contratual ou da legislação vigente) para o período em que o mutuário ficou sem 
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aumento salarial; 
(2º) esse resultado, acrescido do percentual previsto na norma (+7% ou +0,5%, 
conforme o caso), deve ser comparado com o índice de variação salarial da 
categoria profissional do mutuário, prevalecendo o menor para fins de atualização 
do valor da prestação.

Eis a ementa do referido julgado, grifo:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. PLANO DE EQUIVALÊNCIA 
SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL. DECRETO-LEI 2.164/84. 
LIMITADORES.
1. O Decreto-Lei 2.164/84, que criou, no âmbito do Sistema Financeiro de 
Habitação, o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP -, 
em sua redação original, instituiu-se, na época, um novo critério para a atualização 
das prestações dos contratos de mútuo habitacional regulados pelas normas do 
SFH, criando-se, ainda, um limitador que incidiria sempre que o aumento de 
salário de determinada categoria profissional superasse em mais de sete pontos 
percentuais a variação da Unidade Padrão de Capital - UPC -, evitando-se, com tal 
procedimento, que o reajuste das prestações fossem superiores à variação da 
moeda.
2. Com o advento do Plano Cruzado (Decreto-Lei 2.284/86), o Banco Nacional 
da Habitação, por intermédio da Resolução 56/86, elegeu a variação do IPC 
acrescida de 0,5% para servir como limitador no reajuste do encargo mensal.
3. Registra-se, ainda, apenas para conhecimento, sobretudo porque tal questão 
não é objeto de debate no presente recurso, que os Tribunais pátrios têm admitido 
a utilização do INPC + 0,5% como limitador, após a extinção do IPC em fevereiro 
de 1991.

4. Discute-se, no presente caso, se o cotejo entre os índices mencionados 

(variação salarial e o limitador legalmente previsto) deve ocorrer 

mensalmente (1ª hipótese), sempre que houver variação de salário da 

categoria profissional do mutuário (2ª hipótese) ou uma única vez ao longo 

de todo o contrato (3ª hipótese).

5. Entende-se que a melhor técnica a ser adotada será a averiguação da 

possibilidade de incidência do limitador sempre que houver variação de 

salário da categoria profissional do mutuário, até mesmo em função do que 

dispunha a norma instituidora do referido benefício — "Os contratos para 

aquisição de moradia própria, através do SFH, estabelecerão que, a partir 

do ano de 1985, o reajuste das prestações neles previsto corresponderá ao 

mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da categoria 

profissional a que pertencer o adquirente. § 1º Não será considerada, para 

efeito de reajuste das prestações, a parcela do percentual do aumento 

salarial da categoria profissional que exceder, em 7 (sete) pontos 

percentuais, à variação da UPC em igual período".

6. Assim, a possibilidade de incidência do limitador deve ser verificada 

sempre que houver aumento salarial da categoria profissional do mutuário, 

adotando-se, no entanto, a seguinte técnica: (1º) apura-se a variação do 

limitador (UPC, IPC ou INPC, a depender da previsão contratual ou da 

legislação vigente) para o período em que o mutuário ficou sem aumento 

salarial; (2º) esse resultado, acrescido do percentual previsto na norma 

(+7% ou +0,5%, conforme o caso), deve ser comparado com o índice de 
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variação salarial da categoria profissional do mutuário, prevalecendo o 

menor para fins de atualização do valor da prestação.
7. Recurso especial desprovido.
(REsp 966.333/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/12/2009, DJe 14/12/2009)

No mesmo sentido, confira-se: REsp 902.545/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, DJe 05/06/2012; AgRg no REsp 915.511/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, DJe 01/07/2011; EDcl nos EDcl no REsp 1176949/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 22/05/2012.

Vejam-se outros precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO.
CONTRATO DE MÚTUO. FCVS. VANTAGENS PESSOAIS DE CARÁTER 
PERMANENTE.
INCLUSÃO. PRECEDENTES.
Na linha dos precedentes desta Corte, a aplicação do Plano de Equivalência 
Salarial (PES) autoriza o reajuste das mensalidades com base não apenas no 
aumento do salário da categoria profissional, mas também com fundamento no 
aumento individualmente concedido ao mutuário.
Precedentes: AgRg no REsp 880.055/DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 16/6/2011, DJe 4/8/2011; AgRg no REsp 1175016/PR, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado em 22/3/2011, DJe 
28/3/2011; e REsp 985.597/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 1/6/2010, DJe 17/6/2010.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1083131/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 17/12/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SFH. 
FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÃO SALARIAL - FCVS. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PLANO 
DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL - PES.
INFLUÊNCIA SOBRE AS PRESTAÇÕES. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO 
SALARIAL - CES. POSSIBILIDADE DE SUA UTILIZAÇÃO, DESDE QUE 
PREVISTO CONTRATUALMENTE. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 
INCIDÊNCIA DA TAXA REFERENCIAL AOS CONTRATOS REALIZADOS 
ANTERIORMENTE À LEI N.
8.1771991. POSSIBILIDADE, CONFORME PREVISÃO CONTRATUAL. 
FORMA DE AMORTIZAÇÃO. SÚMULA N. 450 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO 
INDEVIDA DE JUROS.
TABELA PRICE. REQUISITOS NECESSÁRIOS À LIQUIDAÇÃO 
ANTECIPADA DO CONTRATO. VALOR DO SEGURO ACIMA DO 
PERMITIDO PELA SUSEP. SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando a divergência não é demonstrada nos termos 
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em que exigido pela legislação processual de regência (art. 541, parágrafo único, 
do CPC, c/c art. 255 do RISTJ).
2. À luz da interpretação jurisprudencial do STJ, o Código de Defesa do 
Consumidor - Lei n. 8.078/1990, não é aplicável aos contratos do Sistema 
Financeiro de Habitação - SFH, com cobertura do FCVS.
3. "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor antecede 
sua amortização pelo pagamento da prestação" (Súmula n. 450 do STJ).
4. Na via do recurso especial, não há espaço para se aferirem: (i) se houve 
capitalização indevida dos juros de mora (v.g.: AgRg no Ag 1391983/DF, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24/05/2011); (ii) qual o período 
de inadimplência dos mutuários, bem como o preenchimento dos requisitos 
necessários à liquidação antecipada do contrato (v.g.: REsp 133.679/RS, Rel. 
Ministro Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, DJ 01/08/2000); (iii) se 
houve cobrança acima do permitido pela Susep, quanto aos valores do seguro 
(v.g.: REsp 943.825/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
17/11/2009), pois a análise dessas questões encontra óbice na Súmula n. 7 do 
STJ.
5. O Plano de Equivalência Salarial - PES só serve ao reajuste das prestações. O 
reajuste do saldo de devedor do financiamento, por sua vez, deve-se dar pelos 
índices previstos no contrato.
6. Quanto ao Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, a pretensão também 
encontra amparo na jurisprudência pacífica do STJ, que é no sentido da 
possibilidade de sua cobrança, quanto houve previsão contratual.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1078921/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012)

Além disso, analisar se a aplicação do PES foi adequada incide no óbice das Súmulas n. 

5 e 7 do STJ. Vejam-se precedentes:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SFH. TABELA PRICE. ANATOCISMO. SÚMULA 7/STJ. 
COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO SALARIAL - CES E PLANO DE 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL. SÚMULAS 7 E 5/STJ. TR. LEGALIDADE. 
PRECEDENTES. SFH. NÃO APLICABILIDADE DO CDC. PRECEDENTES.  
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535,II, DO CPC.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 600-606) da lavra 
do Min. José Delgado, que, ao prover parcialmente o recurso da agravada (FGC), 
afastou a limitação da taxa de juros em contrato de mútuo habitacional atrelado ao 
Sistema Financeiro da Habitação.
2. O acórdão recorrido analisou a matéria objeto da demanda. Não há falar em 
omissão suscitada capaz de ensejar a anulação do julgado por violação do art. 
535, II, do Código de Processo Civil.
3. Esta Corte consolidou o entendimento de que a existência, ou não, de 
capitalização de juros decorrente do Sistema Francês de Amortização - Tabela 
Price constitui questão de fato, insuscetível de análise na via do recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ. Dentre os precedentes maios recentes: AgRg no 
REsp 958.248/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
13/05/2011).

4. Aplicam-se as vedações sumulares ns. 5 e 7/STJ no que diz respeito à 
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incidência do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES e do Plano de 

Equivalência Salarial - PES. No mesmo sentido: AgRg no REsp 918.541/RS, 

Rel. Ministro Paulo de Tarso Snseverino, Terceira Turma, DJe 17/12/2010).
5. É pacífico o entendimento de que não há óbice à adoção da TR no reajuste do 
saldo devedor dos contratos de mútuo habitacional vinculados ao SFH, desde que 
expressamente prevista a correção pelos índices vigentes para a poupança.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, 
nos contratos do Sistema Financeiro de Habitação, com cobertura do FCVS, 
como a hipótese dos autos, não se aplicam as regras do Código de Defesa do 
Consumidor. Portanto, como Código de Defesa do Consumidor não é aplicável ao 
contrato de mútuo habitacional, com vinculação ao FCVS, como no caso em 
apreço, descabe a restituição em dobro do pagamento indevido. Dentre os 
precedentes: AgRg no REsp 948789/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 30/03/2010.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 993.038/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 15/06/2011)

 No mesmo sentido: AgRg no REsp 918.541/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso 

Snseverino, Terceira Turma, DJe 17/12/2010).

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, pois embasada em 

jurisprudência deste Superior Tribunal e a parte agravante não trouxe nenhum novo argumento 

que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0197222-5 REsp 1.473.251 / RS

Números Origem:  200371000543761  50257315220104047100  RS-200371000543761  
RS-50257315220104047100

PAUTA: 18/11/2014 JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVETE CRISTINA RADAELLI
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ E OUTRO(S)

CRISTIANE PAIM
RECORRIDO : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADOS : VERA REGINA TEIXEIRA DA SILVEIRA

ANDERSON LÜDTKE FISCHER E OUTRO(S)
AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADOS : VERA REGINA TEIXEIRA DA SILVEIRA

ANDERSON LÜDTKE FISCHER
AGRAVADO : IVETE CRISTINA RADAELLI
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ E OUTRO(S)

CRISTIANE PAIM
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : EBERALDO LEO CESTARI JUNIOR E OUTRO(S)

ROGÉRIO SPANHE DA SILVA
RICARDO GONÇALEZ TAVARES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HABITASUL CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
ADVOGADOS : VERA REGINA TEIXEIRA DA SILVEIRA

ANDERSON LÜDTKE FISCHER E OUTRO(S)
AGRAVADO : IVETE CRISTINA RADAELLI
ADVOGADOS : RAFAEL FERNANDES ESTEVEZ E OUTRO(S)

CRISTIANE PAIM
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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ADVOGADOS : EBERALDO LEO CESTARI JUNIOR E OUTRO(S)
ROGÉRIO SPANHE DA SILVA
RICARDO GONÇALEZ TAVARES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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